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Neste artigo® procuraremos relacionar aspectos das cién-
cias normativas concebidas na obra do filésofo norte america-
no Charles Sanders Peirce com o valor da justica, estabeleci-
do como fundamento da Republica Federativa do Brasil, no
preambulo da Constituicao Federal de 1988* . Estas correlacgoes
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serdo explicadas a fim de demonstrarmos quais sdo as impli-
cacoes que elas trazem quando se trata de uma semiética legal
e um pragmatismo juridico, como alternativas metodolégicas
de investigacao do fenémeno normativo, o Direito Positivo, em
todas as suas instincias de manifestacao; seja como texto legal,
como conduta conforme ou desconforme as normas juridicas,
seja como fato, seja como um conjunto de ideias e valores.

Ou seja, se assumirmos algumas premissas retiradas do
conjunto da obra de Peirce, certos aspectos ontolégicos esta-
rao implicados. Com este viés, pretendemos examinar a pro-
posta de uma semiética legal e um pragmatismo juridico.

1. Semioética legal e pragmatismo juridico

No contexto da obra de Peirce, as ciéncias normativas
buscam determinar a inteligibilidade dos fenémenos, séo
ciéncias que tratam das leis de conformidade dos fendbmenos
em relacdo a fins que nao sado intrinsecos a eles (CP 5.129).
Estas ciéncias sao a logica, a ética e a estética. A estética con-
sidera os objetos cuja finalidade seja incorporar qualidades de
sentimento. A ética trata de objetos cuja finalidade esteja fun-
dada na acéio, se refere a quais fins da agao estamos prepara-
dos para adotar, aprovando moralmente argumentos que jul-
gamos serem validos. Finalmente, a légica considera objetos
cuja finalidade seja representar algo. Desta forma, a semiética
foi concebida por Peirce como uma légica triddica e se revela
como uma ciéncia normativa que trata dos pensamentos deli-
berados (CP 1.573), assim entendidos por se orientarem para
um proposito ou ideal. Pensamentos dirigidos a consecucao
de finalidades seriam um tipo de agdo deliberada.

Como ciéncia normativa, a légica ou semiética® é proce-
dimento cientifico e método de investigagao, estabelece as
condicoes de obtencao daquilo que seja um propésito essen-
cial. O seu interesse principal é entender as condi¢oes para a

5. Na cosmologia de Peirce, tratam-se de sin6nimos.
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consecucao de um fim, e, em segundo lugar, auxiliar sua ob-
tengao, pois nada pode ser logicamente verdadeiro ou moral-
mente bom sem um propésito para tal (CP 1.575). Esta logica
dos signos é estabelecida por Peirce como o método que deri-
va do exercicio do pragmatismo®.

Portanto, semiética com a qual estaremos trabalhando é
a ciéncia dos signos concebida pelo légico e filésofo ameri-
cano Charles Sanders Peirce. A premissa desta proposta é a
de uma pansemiética’ segundo a qual os signos néo sdo uma
classe de objetos e nem se referem apenas a linguagem, mas
permeiam todo o universo.

A semioética de Peirce ndo se assenta exclusivamente so-
bre a lingua como sistema de signos; a sua estrutura observa
uma concepg¢io fenomenolégica em que todo e qualquer fené-
meno do mundo, interno ou externo a mente, pode ser conce-
bido como um signo e classificado como integrante de apenas
trés categorias universais ontolégicas, denominadas por Peir-
ce de ‘categorias cenopitagoéricas’. As categorias fenomeno-
légicas de Peirce sao denominadas Primeiridade (Flirstness),
Secundidade (Secondness) e Terceiridade (Thirdness)®.

A anélise dos fendmenos que aparecem & mente que os in-
terpreta, na condicao de uma investigacao fenomenolégica, nao
procura estabelecer a pertinéncia do fenémeno exclusivamente
a uma categoria. O que se busca é a identificacdo da categoria
predominante. A terceiridade se apresenta como a categoria

6. KEVELSON, Roberta. Peirce, Science, Signs. New York, Peter Lang, p. 4.

7. NOTH, Winfried. Panorama da semidtica: De Platdo a Peirce. Sdo Paulo Annablu-
me, 1995, p. 64.

8. “A primeiridade aparece em tudo que estiver relacionado com acaso, possibilidade,
qualidade, sentimento, originalidade, liberdade, ménada. A secundidade esta ligada
as ideias de dependéncia, determinacéo, dualidade, acao e reacdo, aqui e agora, con-
flito, surpresa, davida. A terceiridade diz respeito a generalidade, continuidade, cres-
cimento, inteligéncia. A forma mais simples de terceiridade, segundo Peirce, mani-
festa-se no signo, visto que o signo é um primeiro (algo que se apresenta & mente ),
ligando um segundo (aquilo que o signo indica, se refere ou representa) a um terceiro
(o efeito que o signo ird provocar em um possivel intérprete).” SANTAELLA, Lucia.
Semidtica aplicada. Sdo Paulo, Pioneira Thomson Learning, 2002, p. 7.
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mais geral. Assim, se houver a predominancia da categoria da
terceiridade também estarao presentes a segundidade e a pri-
meiridade. Ali onde se encontrar a secundidade predominante,
a primeiridade também estara implicada. Isso porque as catego-
rias se degeneram, perdem generalidade, mas néo se excluem. A
terceiridade, na condicao de categoria de maxima generalidade,
inclui a secundidade e a primeiridade; e a secundidade contém a
primeiridade, conforme a configuracao abaixo:

/ / PRIMElRIDADE
\ /’ J
/

— SECUND!DADE /
TERCEIRIDADE /

//

Para Peirce, todo o conhecimento, todas as ideias, sédo
entidades semiéticas, pois ndo podemos pensar sem signos.
Além disso, o légico e fil6sofo americano acredita que “o pen-
samento é uma espécie de conduta que se acha em larga esca-
la submetido ao autocontrole” (CP 5.419)°. A premissa sobre a
qual se assenta a possibilidade de ado¢ao da fenomenologia,
da semiética e do pragmatismo!® como metodologias juridicas

9. Tradugéo colhida em BACHA, Maria de Lourdes. A teoria da investigacdo em C.
S. Peirce. Sao Paulo, CenaUn, 1998, p. 39.

10. O pragmatismo ou pragmaticismo de Peirce foi por ele concebido como um mét-
odo de investigacao capaz de determinar “o significado real de qualquer conceito,
doutrina, palavra ou outro signo”. Desta forma, Peirce propoe a seguinte maxima
para seu pragmatismo: “A fim de determiner o significado de uma concepgao in-
telectual, dever-se-ia considerer quais consequéncias praticas poderiam conce-
bivelmente resultar, necessariamente, da verdade dessa concepcao; e a soma destas
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é a de que o Direito possui a natureza de um fenémeno uni-
versal (ubi societas, ibi ius) ! e cultural, que se manifesta no
mundo como conduta, linguagem e pensamento.

Na medida em que se revela como cultura, o Direito pos-
sui a natureza de um objeto semiético'? e a categoria fenome-
nolégica na qual se insere é a categoria da terceiridade. Ser
um objeto da cultura significa que o Direito é o produto de um
modo de ser, de viver e de pensar cultivado pela civilizaco.
A cultura, que inclui o Direito entre as suas formas de ma-
nifestacdo, significa um conjunto de modos de vida criados,
adquiridos e transmitidos entre geragcoes e membros de cada
sociedade®.

Uma importante inovagao que se agrega a adogao da se-
miética como método de investigacdo do juridico ao se ado-
tar a anéalise fenomenolégica proporcionada pelas categorias
cenopitagéricas concebidas por Peirce é a ndo separagao ab-
soluta entre ser e dever ser, ou entre conduta e pensamen-
to. Com efeito, Peirce é absolutamente peremptério quanto a
essa continuidade, conforme a seguir se revela:

04. Terceiridade ¢ a caracteristica de um objeto que encarna em
si — o-ser-entre ou Mediagdo em sua forma mais simples e rudi-
mentar (...).

105. Terceiridade é para mim apenas um sindénimo de Repre-
sentacgdo; prefiro-o porque suas sugestoes sdo menos estreitas.
Pode-se agora dizer que um principio geral operatério no mun-
do real tem natureza de Representag¢do e Simbolo porque o seu

consequéncias constituira todo o significado da concep¢do”. In Semiética. 3* edicéo.
Traducéo: José Teixeira Coelho Neto. Sdo Paulo, Perspectiva, 1999, p. 195.

11. COING, Helmut. Elementos fundamentais de filosofia do direito. Tradugao da 5%
edigdo alema por Elisete Antoniuk. Porto Alegre, Sergio Antonio Fabris Editor,
2002, p. 174.

12. WALTHER-BENSE, Elisabeth. A teoria geral dos signos. Traducdo Pérola de
Carvalho. Sao Paulo, Perspectiva, p. 23.

13. ABBAGNANO, Nicola. Diciondrio de filosofia. Traducdo Alfredo Bosi. 2% edi¢ao,
Sao Paulo, Martins Fontes, 1998.
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modus operandi é o mesmo pelo qual as palavras produzem efei-
tos fisicos.

(...)

106. As palavras provocam mesmo efeitos fisicos. E tolice negé-
-lo. A prépria negacéo envolve crenca nesses efeitos (...).

Mas como é que produzem esses efeitos? Nao atuam diretamente
na matéria. Como simbolos, sua agdo é meramente légica. Nao é
sequer psicoldgica'.

431. Nao apenas os gerais podem ser reais como também po-
dem ser fisicamente eficientes, ndo em todo sentido metafisico,
mas na acepg¢io do senso comum na qual os propésitos huma-
nos séo fisicamente eficientes. Agora o absurdo metafisico, ne-
nhum homem sadio duvida que se estou sentindo que o ar em
meu escritério estd abafado, esse pensamento pode fazer com
que a janela seja aberta. Meu pensamento, aceitemo-lo, foi um
evento individual. Mas aquilo que o levou a assumir a determi-
nacao particular que assumiu foi em parte o fato geral de que o
ar abafado é prejudicial. (...) Destarte, quando minha janela foi
aberta, em virtude da verdade de que o ar abafado néo é sadio,
um esforgo fisico foi criado pela eficiéncia de uma verdade geral
e ndo-existente’,

A semibtica de viés peirceano adota trés diferentes mo-
dalidades de signo, os icones, indices e simbolos, com as cor-
respondéncias que a influéncia da fenomenologia e das trés
categorias cenopitagéricas exerceu por todas as areas sobre
as quais se estenderam as teorias de Peirce. Assim, esta se-
miébtica ndo trata apenas de lidar com os signos verbais e suas
formas de constituicao e acdo. Segundo Peirce:

Uma vez que um signo nao é idéntico a coisa significada, diferindo
desta sob alguns aspectos, ele deve ter claramente alguns carac-
teres que lhe pertengam em si mesmo, e que nada tem a ver com

14. Traducao colhida em PEIRCE, Charles Sanders. Escritos coligidos. Selecao de
Armando Mora D’Oliveira. Tradugio de Armando Mora D’Oliveira e Sergio Pomer-
angblum. 1* edi¢ao. Sao Paulo, Abril S. A. Cultural e Industrial, 1974, p. 37.

15. Traducao colhida em PEIRCE, Charles Sanders. Semidtica. 3% edigao. Tradugao:
José Teixeira Coelho Neto. Sao Paulo, Perspectiva, 1999, p. 370. Para Pontes de Miran-
da, igualmente, para a ciéncia do direito, o que importa é o ‘Sein’, o ser, e nio o ‘Sol-
len'. Sistema de Ciéncia Positiva do Direito. Tomo 2. Campinas, Bookseller, 2000, p. 231.
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sua funcédo representativa. Denomino estas de qualidades mate-
riais do signo. (...) Esta conexao fisica, real, de um signo com seu
objeto, quer imediatamente ou através de sua conexdo com um
outro signo, é por mim denominada de aplicagdo demonstrativa
pura do signo. Ora a fungo representativa de um signo néo reside
em sua qualidade material, nem em sua aplicagdo demonstrativa
pura, porque é algo que o signo é, ndo em si mesmo ou numa re-
lacéo real com seu objeto, mas é para um pensamento, enquanto
que ambos os caracteres recém definidos pertencem ao signo in-
dependentemente de se dirigirem a qualquer pensamento®.

Sendo a semiética uma ciéncia das linguagens que estu-
da todas as formas de manifestacdo da cultura, a sua aplica-
¢ao como técnica de investigacdo do universo juridico revela-
-se como excelente e contemporaneo instrumento heuristico.

O Direito Positivo, ao regulamentar os direitos e deveres,
trata de estabelecer padroes de pensamento que se caracteri-
zam como héabitos de conduta. Neste sentido, estariam estes
habitos de acordo com a posicdo de Peirce, segundo a qual
uma crencga-habito formada na imaginagao, como, por exem-
plo, a consideracédo de que se deveria agir de certo modo sob
circunstincias imaginarias (definidas em lei) irdo afetar as
acoOes reais no caso de tais condigoes se concretizarem. Estas
crencas ou opinides gerais seriam aquelas segundo as quais
os homens estao preparados para agir (CP 2.148).

A semidtica legal, como método do pragmatismo juridico,
permite que se aplique o raciocinio pragmatico e abdutivo
concebido por Peirce na investigacdo dos ordenamentos juri-
dicos contemporaneos, caracterizados como Estados Consti-
tucionais. A aplicagao das leis concretiza os direitos e deveres
considerando o contexto e a situacdo de fato em que a inci-
déncia das normas juridicas acontece. Na concepcao de Peir-
ce, a semiotica é o método que leva ao pragmatismo como seu
corolério. Tanto a Ciéncia do Direito como a Semiética Legal

16. PEIRCE, Charles Sanders. Semidtica. cit., p. 271.
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nao se caracterizam, segundo a classificacao das ciéncias de
Peirce, entre as ciéncias normativas'”:

Légica Matematica

Colegoes Finitas
Teoria Geral das Séries Finitas
- Aritmética
Matematica Colecdes infinitas
Célculo
Continua
Fenomenologia
Ciéncias da Estetica
Descoberta
Etica
Gramatica Especulativa
Filosofia Ciéncias
Normativas
Légica ou Semidtica Fisico-Metafisico
Ontologia Metodéutica
Metafisca Etica
Ciéncias Religiosa
Tedricas
Fisica Nomolégica Dinamica, Optica, Elétrica
Fisica Classificatoria Cristalografia, Quimica, Biologia
Fisicas
Fisica Descritiva Hidrologia, Geologia
Ciéncias
Especiais
Psiquica Nomoldgica Psicologia Geral
Pesquisas Psiquica Classificatoria Sociologia Linguistica
Psiquica Descritiva Historia
Ciéncias da Filosofia da Ciéncia
Revisdo
gié_:‘_das Arte, Engenharia, Etica (ciéncia da moralidade), Ciéncias médicas e Jurisprudéncia
réticas

17. Vide SANTAELLA, Lucia. A assinatura das coisas: Peirce e a literatura. Rio de
Janeiro: Imago Ed., 1992. Juntamos informagoes esparsas contidas no “Capitulo 6
— A cartografia das ciéncias” para melhor visualizagio da cartografia.

190



30 ANOS DA CONSTITUICAO FEDERAL
E O SISTEMA TRIBUTARIO BRASILEIRO

Em verdade, ambas se caracterizam como ciéncias prati-
cas'®. Ambas representam, descrevem e sistematizam o exercicio
de uma razio pratica, qual seja, a obediéncia das regras juridicas,
bem como a aplicagdo de textos de lei, seja na elaboracao de con-
tratos, no exercicio da Administracao Publica ou na concessao
da tutela jurisdicional pelas diversas instancias que compoem
o Poder Judiciério. Trata-se da observacao de um determinado
ordenamento juridico, de um Direito Positivo, cuja validade e
vigéncia tém uma determinacio no espaco e no tempo.

Dessa forma, a aplicacao da lei é contextualizada e carac-
teriza uma operacao semiética que nao é cega ou meramente
mecéanica, mas se dirige a uma finalidade futura, determinada
pelas cartas constitucionais de cada Estado Democréatico de
Direito, como assegurar a dignidade da pessoa humana, per-
seguir um ideal de justica, confirmar determinadas expectati-
vas garantidas por lei e estabilizar as relagoes sociais, pondo
fim aos conflitos.

Nesta investigacdo, concebemos o Direito como um sis-
tema de linguagem e de pensamento artificialmente elabo-
rado’, procurando demonstrar como os fen6menos juridicos
podem ser estudados na condicdo de fendmenos semiéticos.
A dinidmica social que permeia a regulacdo da conduta apa-
rece como uma rede intrincada de troca e permuta entre os
entendimentos parciais ou completos, em graus diferenciados
de complexidade. Mas, o intercurso verbal permeia todos os
sistemas de comunicacao.

18. KEVELSON, Roberta. Peirce, Science, Signs. New York, Peter Lang, p. 71; KEV-
ELSON, Roberta. Peirce’s Pragmatism: the medium as method. New York, Peter
Lang, 1998, p. 50.

19. Eco trata a linguagem juridica como um léxico especializado ou convencao lin-
glistica particular. Leia-se: “Sera preferivel indicar como os objetivos da pesquisa
semioldgica se especificam em direcéo aos léxicos e subcédigos: dos esteredtipos da
linguagem a todo o sistema retdrico, a que ja dedicamos alguns capitulos deste li-
vro, e pouco a pouco até as convengoes linglisticas particulares — 1éxicos especiali-
zados (politicos, juridicos, - todo um setor de grande importancia para o estudo das
comunicacoes de massa) e mesmo até o estudo de léxicos de grupo (pregdes de
mascates, linguas secretas e jargoes, linguagem coloquial)”. In A estrutura ausente.
Séao Paulo, Perspectiva, 1997 (72 edigéo) p. 402 (grifos da autora).
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O Direito como sistema comunica aos seus destinatarios/
usudrios padroes de conduta social. Tais pautas de comporta-
mento utilizam a linguagem escrita de uma forma hegemonica.
Os sistemas juridicos utilizam a linguagem natural (lingua, ver-
naculo) como entidades integrantes de sua constitui¢do. Para
qualquer fenémeno ingressar dentro do sistema normativo ele
deve estar expresso em algum tipo de linguagem ou de signo.

Uma semidtica legal, como légica pratica, trata de exami-
nar a validade de argumentos, sob o ponto de vista sintatico,
seméantico e pragmaético, determinados pelo préprio sistema de
signos legais, em uma carta constitucional e em diversos diplo-
mas procedimentais, bem como pela conduta que estes signos
geram como hébitos de interpretagao e de reacdo as normas.

O Direito, como fendmeno de terceiridade, abarca a lei ou
o ordenamento como o conjunto de textos legais, as normas
juridicas, na condicdo de ideias e interpretantes obtidas pela
interpretacdo dos textos, bem como a conduta intersubjetiva
e socialmente considerada e que decorre da aplicacao das leis,
seja refletida como obediéncia ou como adjudicagio. Definir
o Direito de forma a compreender todas essas dimensoes de-
manda uma metodologia que considere e trabalhe com todas
essas diferencas.

O ser do direito é de natureza essencialmente relacional.
Os signos legais se referem tanto aos enunciados prescritivos
como a conduta que responde, que reage a estas mesmas nor-
mas, e que constitui o objeto de representacgio e também de
regulacao do direito. A conduta e o contexto social que confi-
gura o ambiente em que relagdes humanas acontecem, ao se
adotar uma perspectiva semiética de viés peirceano, repre-
sentam o Direito como objeto dindmico das leis. A conduta
humana participa da condicdo de objeto dinAmico, mas tam-
bém estid considerada na geracdo de interpretantes que os
signos legais pretendem produzir. Ou seja, o Direito também
existe na experiéncia. A evolucédo do Direito reflete uma mu-
tua evolucao das condutas sociais e das normas legais, numa
crescente busca de adequacao reciproca.
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O Direito, em sua evolugao, criou também instituicées
que indubitavelmente existem e sio reais. Neste sentido, a
adocdo na semiébtica como uma metodologia de investigacao
para o problema do conceito de direito e do ideal de justiga
revelara a sua adequacao no que diz respeito a solucdo do
problema de referéncia aos diferentes niveis das relagoes in-
vestigadas — uma vez que a natureza semiética pode ser atri-
buida ao modo de ser essencial do direito, enquanto fendome-
no investigado e denominado por um conceito. A adequacao
da semiética como método de investigagao do conceito de di-
reito se justifica na medida em que nao adota uma separacgao
absoluta entre o sujeito e o objeto®.

A expectativa das novidades de uma metodologia que
adote os parametros peirceanos de investigacio é prestigiada
por Arthur Kaufman, conforme se depreende do exame do
seguinte trecho de sua Filosofia do Direito:

Em primeiro lugar, deve ficar assente que os discursos norma-
tivos ndo tém um objeto substancial. E, no entanto errado inferir
dai que tais discursos néo se refiram, ainda, que de modo apenas
fragmentario, a algo existente fora do discurso. (...) O objecto das
ciéncias normativas — ética, teoria das normas, ciéncia juridica
- nunca sio substancias, mas sim situacées, relagdes. O grande
passo que Peirce deu para a légica dos predicados de relagéo —
superando assim a logica aristotélica e kantiana que apenas co-
nheciam os predicados de qualidade - esta ainda por dar na teo-
ria e na filosofia do direito®.

Neste sentido, a conduta humana que estd em vista quan-
do se trata de definir um conceito de direito é aquela con-
duta que busque adequar-se a um conceito de s socialmente
compartilhado. Esta dialogia e compartilhamento que se esta-
belece para a legitimacao dos conceitos é uma possibilidade
virtual e podera ser sempre questionada, o que faz com que

20. Neste sentido vide Kaufman, Filosofia do direito, cit., p. 423.

21. KAUFMAN, Arthur. Filosofia do direito. 2* edi¢ao. Lishoa, Fundacdo Calouste
Gulbenkian, 2007, p. 431 e 432.
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o Direito tenha que se comprometer também com as ideias
de ordem, seguranca e previsibilidade. As qualidades ou pre-
dicados que foram historicamente considerados na definicao
de um conceito de direito nem sempre foram os mesmos. O
conceito de justica, em sua condicao altamente simbélica, ndo
escapa ao espectro da evolugao, como se revela a seguir.

2. Ideal de justica

Para Peirce, a concepgao dos conceitos normativos, como
beleza, verdade e justica, é dindmica e nao deriva de valores
ideais constantes. O ideal de justica, portanto, deve ser um fe-
ndémeno capaz de ser observado e examinado, uma ideia capaz
de crescer e se desenvolver de forma dindmica, como acontece
com os simbolos®. A justica, em nivel de primeiridade é uma
qualidade estética perseguida por um ordenamento juridico.
Segundo Peirce, hd um elemento arbitrario no universo, a sua
variedade. Assim, como qualidade, a justica possui a capacida-
de de transformacéo, pois nenhum fené6meno pode ser regido
em todos os seus detalhes pela determinacao da lei (CP 6.30).
Trata-se de um icone, de uma imagem que a ordem legal busca
refletir, emanando desta totalidade a qualidade da justica. Em
nivel de secundidade, a justica deve manifestar-se como uma
bondade ética, uma interagao dialégica, porque pressupde rela-
coes intersubjetivas. As agdes justas serdo perseguidas de uma
forma convencional, institucionalizada, que se oriente para o
bem comum e que procure continuamente se aperfeicoar na
busca de uma solu¢do harmonica para a pluralidade de opgoes.

Neste sentido, nao é possivel que um significado pragmaé-
tico do ideal de justica seja concebido ou obtido por métodos

22. “Os simbolos crescem. Retiram seu ser do desenvolvimento de outros signos,
especialmente dos icones, ou de signos misturados que compartilham da natureza
dos icones e simbolos. (...) Um simbolo, uma vez existindo, espalha-se entre as pes-
soas. No uso e na prética, seu significado cresce. Palavras como for¢a, lei, riqueza,
casamento, veiculam-nos significados bem distintos dos veiculados para nossos an-
tepassados barbaros. O simbolo pode, como a esfinge de Emerson, dizer ao homem:
De teu olho sou um olhar”. In Semiética, cit., p. 74.
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dedutivos de pensamento, uma vez que a razao dedutiva nao
contribui para a criagdo ou atualizagdo de novas concepgoes
desse ideal. A justica, em nivel de terceiridade, se apresenta
como exceléncia légica de um argumento. Trata-se da justiga
como um vir a ser (to become). Entretanto, os procedimentos
retéricos que se instauram numa busca empirica da justica
nao escapam da falibilidade. Argumentos formulados em bus-
ca da justica sao faliveis e continuos na busca de uma exce-
léncia légica para o desfecho das decisoes. Justamente a sua
falibilidade e abertura ao acaso é que refletem a natureza evo-
lutiva das ordens juridicas positivas.

Na medida em que o conceito de complexidade passa a
integrar uma nocéo de terceiridade, ndo é mais possivel que
o raciocinio cientifico se oriente somente pelos parametros
de um mecanicismo ou determinismo forte. Explicando o in-
determinismo ontolégico da fenomenologia e metafisica de
Peirce, Ivo Ibri o estende ao universo da intencionalidade do
pensamento (e aqui se poderia acrescer — ao juridico, ao nor-
mativo) e conclui:

As consequéncias da concepcido de um universo estritamen-
te regido pela lei levam, quando delas nos damos conta, a um
estado de coisas dificilmente aceitavel racionalmente. (...) Num
tal estagio tltimo de determinacéo, estariamos aptos a prever o
curso dos fendmenos em quaisquer de suas nuangas. Em parti-
cular, ndo ha razao para excluir desta hipdtese todo o universo
fenomeénico interior, matizado pelas qualidades de sentimento
e pela intencionalidade do pensamento, os quais seriam deduti-
veis a partir de algumas leis”%.

Se os desdobramentos que refletem os processos de po-
sitivacdo crescente de uma ordem juridica se esgotassem em
seus dedutivos, entdo estariamos tratando de um modelo de
universo estatico, finito e governado mecanicamente. Mas
quando trata da exceléncia légica, justamente porque o uni-
verso social compreendido pelo desempenho de uma ordem

23.IBRI, Ivo Assad. Késmos Noétés. Sao Paulo, Perspectiva, 1992, p. 47.
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legal positiva é aberto e sujeito as contingéncias do acaso, a
exceléncia de um argumento que busque a definicéo justa de
um conflito concreto estara em processo continuo de produ-
cao e aperfeicoamento, sujeito a um autocontrole reflexivo,
na busca deliberada dos melhores habitos de comportamento
que deverio, condicionalmente, desde que realizadas deter-
minadas condigdes, orientar a conduta de todos os cidadaos
dos Estados Democraticos de Direito.

A ordenacgio normativa, em analogia similar ao conheci-
mento cientifico, passa a se definir, a partir da Era Moderna,
como dotada da qualidade de auto corrigibilidade. A excelén-
cia légica de um argumento juridico nao pode residir em uma
solucdo unica. Uma solucéo Gnica nao possui a generalidade
de um interpretante l6gico. Nas palavras de Peirce:

A tnica diferenca entre verdade material e correcéo logica da ar-
gumentacio é que a ultima das duas se refere a uma tnica linha de
argumentos e a primeira, a todos os argumentos que teriam uma
dada proposi¢éo ou sua negacio, como conclusao (CP 5.142)%.

A justica efetivamente realizada no desempenho de um
contemporaneo ordenamento juridico do Direito Positivo nao
sera aquela conhecida como além do Direito, no sentido clas-
sico de um ideal politico ou de uma moralidade social, que
remetem aos sentidos platénico e aristotélico do ideal de Jus-
tica. O que se pode atingir na busca da justica, como exerci-
cio da razao pratica, nao possui a generalidade caracteristica
do que seriam os bens estético, ético e légico, concebidos por
Peirce como os objetos das ciéncias normativas. A justica se
concretiza no processo e sua busca é limitada por aspectos
técnicos e praticos. A postulacao, que depende do agir estra-
tégico das partes, orienta a demanda, gerando intercorréncias
muitas vezes impeditivas da generalizacao do ideal de justica.

24. No original: “Consequently, the only difference between material truth and the
logical correctness of argumentation is that the latter refers to a single line of argu-
ment and the former to all the arguments which could have a given proposition or
its denial as their conclusion”(CP 5.142).
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Em paralelo, as técnicas preclusivas que permitem o per-
curso processual impedem a renovagao continua dos fatos,
o que, da mesma forma, limita esse ideal platonico de justi-
ca. Desta forma, as decisdes sempre estarao limitadas pelos
contextos processuais. Esta busca de justica sera, portanto,
contingente, referindo-se, frequentemente, aos aspectos co-
mutativos e retributivos da justica, faltando-lhe a generalida-
de intrinseca aos bens buscados pelas ciéncias normativas da
légica, ética e estética. A Justica, como bondade légica, ética
e estética é da Semiética Pura, concebida como a légica das
ciéncias normativas. No ambito da andilise operada pela se-
miética legal este serd um interpretante légico ideal, a fina-
lidade a ser buscada, continuamente, pela aplicagao das leis.

Em uma analogia com a busca da verdade operada pelos
métodos cientificos: A justica absoluta, assim como a verdade,
permanecem como ideais a serem perseguidos, porém, nun-
ca plenamente atingidos nos processos semiéticos. A relagao
entre a justica contingente e a justica absoluta é uma relacao
falivel de aproximacéo, é a consecucido empirica do objetivo
possivel, diante de circunstancias determinadas por caracte-
risticas logicamente acidentais dos procedimentos adotados
e por argumentos concretamente levantados pelas partes en-
volvidas, bem como pelos sucessivos reexames judiciais a que
estarao submetidos os processos em seus tramites recursais.

As semioses legais que caracterizam a busca da justi-
¢a como o summum bonum?® passam por exercicios de razao
prética, e se afinam com a regra do pragmatismo, enunciada
por Peirce, ao afirmar que o pragmatismo é uma maxima de
légica - e ndo um principio de filosofia especulativa. A méxi-
ma do pragmatismo afirma que todo juizo teorético expresso
em uma sentenca indicativa é uma forma confusa de pensa-
mento, cujo Unico significado é sua tendéncia a compelir uma

25. Do latim, é expressao usada na filosofia para descrever a importincia maxima, o
bem maior que o ser humano deve buscar.
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maxima pratica correspondente, expressa de forma condicio-
nal, tendo a sua apédose no modo imperativo.

A estrutura dos preceitos juridicos é a de um sintagma
normativo, um juizo hipotético condicional, no qual se des-
creve na proétase um fato futuro, de possivel ocorréncia, e
na apo6dose estabelece a regulacdo prescritiva e condicional
da conduta, na forma de obrigacéo, proibicdo ou permisséo.
Preenchendo esta estrutura, o legislador seleciona um deter-
minado evento da realidade social e a esta ocorréncia atribui
uma consequéncia, consubstanciada no nascimento de uma
determinada relacgéo juridica, revestida como dever, absten-
cdo ou faculdade.

As leis, portanto, na condicao de linguagem técnica, ca-
racterizam mediacbes, representacoes e regulagbes, sdo sig-
nos que prescrevem tipos de conduta, exigem dos cidadaos
prestacdes de conduta refletidas em ag¢oes de dar, agir ou ini-
bir a pratica de certos atos. A solicitagido da tutela jurisdicional
visa assegurar o exercicio dos direitos subjetivos fundamen-
tais violados e/ou solicita a reparagao decorrente de violagoes
sofridas. O trajeto retérico e argumentativo percorrido pe-
las partes litigantes revela uma sequéncia de linguagem que
reflete escolhas de interpretantes, o desfecho refletindo uma
decisao judicial irrecorrivel caracterizando o que Peirce de-
nomina interpretante final, uma opinido judicial que decide o
conflito social, e que se sustenta sobre a verossimilhanga dos
fatos que proporcionam e fundamentam as decisées, e nao
com a sua verdade cientifica ou material.
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